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REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0023 DE 5 DE MAIO DE 2.009, QUE DISPÕE SOBRE A ELIMINAÇÃO DA QUEIMA DE PALHA DE CANA DE AÇÚÇAR, NO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Carlos Trigo, que dispõe sobre a eliminação da queima da palha de cana-de-açúcar no Município de Botucatu e dá providências correlatas.

Sem a quebra do respeito que nos merece o nobre Vereador e ressaltando a importância do Projeto, na verdade, o mesmo padece de vício de INCONSTITUCIONALIDADE, VULNERA A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO E O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL.

Vejamos:

Em primeiro lugar é fundamental que registremos que a matéria objeto do presente Projeto de Lei está sendo submetida ao crivo do Poder Judiciário, na Ação Direta de Inconstitucionalidade promovida pelo Sindicato da Indústria da Fabricação do Álcool do Estado de São Paulo - SIPAESP e pelo Sindicato da Indústria do Açúcar do Estado de São Paulo - SIAESP em relação ao Município de Botucatu e à Câmara Municipal de Botucatu.

Na referida ADIn discute-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal  4.446/03, que trata da proibição da queima da palha de cana-de-açúcar no Município de Botucatu, e a atuação normativa da Câmara Municipal quanto ao meio ambiente e o  controle da poluição diante da existência de Lei Estadual que permite o uso de fogo nos canaviais.

Muito embora a ADIn tenha sido julgada improcedente pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, contra a respeitável decisão foi interposto recurso extraordinário perante o E. Supremo Tribunal Federal. 

Em seguida, a eminente Ministra Ellen Gracie, relatora do recurso extraordinário, a ele atribuiu efeito suspensivo, ao deferir medida liminar em ação cautelar ajuizada com esta finalidade.

Sendo assim, enquanto não for julgado definitivamente o recurso extraordinário pelo STF, estão suspensos os efeitos do v. acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que julgou improcedente a ADIn.

De outro lado, foi restabelecida a decisão cuja cópia acompanha o presente, proferida pelo eminente Desembargador José Geraldo Jacobina Rabello, que suspendeu o artigo 1º da Lei Municipal 4.446/03 ao conceder pedido de liminar formulada na referida ação direta de inconstitucionalidade.

Eis o que consta da r. decisão proferida pela eminente Ministra Ellen Gracie, que transcrevemos na íntegra:

1 -   Trata-se de ação cautelar, com pedido de medida liminar, proposta pelo Sindicato da Indústria da Fabricação do Álcool do Estado de São Paulo . SIFAESP e pelo Sindicato da Indústria do Açúcar no Estado de São Paulo - SIAESP, com o objetivo de atribuir efeito suspensivo a recurso extraordinário (ADI 146.999-0/3-00 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo), no qual se questiona a constitucionalidade da Lei 4.446, do Município de Botucatu, que veda a utilização de fogo na colheita da cana-de-açúcar.

No recurso extraordinário, a requerente alega violação aos arts. 24, VI, e 30, I, da Constituição Federal, pois a edição da citada lei municipal não teria observado a competência legislativa estadual sobre meio ambiente. Argumenta que a lei estadual, ao contrário da legislação municipal, permite, com restrições, a utilização da queima para a citada colheita.

Além disso, ressalta a existência do perigo na demora, uma vez que o recurso extraordinário não possui efeito suspensivo e em abril tem início a colheita da cana-de-açúcar, bem como o prazo para cadastramento dos requerimentos de queima terminará no dia 02.04.2009. 

2 - Vislumbro, neste juízo preliminar, que as razões apresentadas pelo requerente evidenciam a plausibilidade jurídica do pedido cautelar, visto que o artigo 24, VI, da Constituição Federal, estabelece que .compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: .VI: florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição..

Ademais, o perigo na demora está devidamente comprovado, tendo em vista a iminência do início da colheita da cana-de-açúcar e a limitação imposta pela lei municipal. Nesse sentido, AC 2.071, rel. Min. Eros Grau, DJE 10.12.08; AC 2.237, rel. Min. Menezes Direito, decisão proferida pelo Presidente (RISTF, art. 13, VIII), DJE 04.02.09.

Ressalte-se que esta Corte já reconheceu a existência da repercussão geral da presente questão constitucional, no RE 586.224, rel. Min. Eros Grau, DJE 05.02.09, no qual se discute a proibição da queima para a colheita da cana-de-açúcar constante na lei do Município de Paulínia, embora exista permissão para a sua utilização na legislação estadual.

3 - Ante o exposto, defiro a medida liminar para atribuir efeito suspensivo ao recurso extraordinário interposto nos autos da ADI 146.999-0/3-00 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, restabelecendo a decisão proferida, em 26.3.2007, pelo Desembargador José Geraldo de Jacobina Rabello, que concedeu o pedido de medida liminar formulado na referida ação direta de inconstitucionalidade (fls. 177-178 do apenso 1).

Comunique-se, com urgência.

Providencie a Secretaria a juntada, oportunamente, desta decisão aos autos do citado recurso extraordinário.

Publique-se.

Brasília, 31 de março de 2009.

Ministra Ellen Gracie - Relatora

Como vemos, a eminente Ministra Ellen Gracie, reconheceu o periculum in mora e vislumbrou a plausibilidade jurídica do pedido cautelar, visto que a  Constituição Federal estabelece que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.

Outrossim, consta da r. decisão da Ministra Ellen Gracie que a matéria passa pelo crivo do E. STF, tendo sido reconhecida a repercussão geral da questão no RE 586.224, no qual figura como relator o eminente Ministro Eros Grau. 

Da r. decisão proferida pelo Ministro Eros Grau cuja cópia acompanha o presente parecer, consta que sua Excelência entendeu necessária a manifestação da Corte a propósito das questões debatidas nos autos, referidas à violação, ou não, do disposto no artigo 125, § 2º, e 24, VI da Constituição Federal.

No mesmo sentido o pronunciamento do eminente Ministro Marco Aurélio: Na espécie, está em questionamento a atuação normativa da Câmara Municipal quanto ao meio ambiente. Tudo recomenda o crivo do Supremo, definindo-se o alcance da Carta da República. 

Portanto, tendo sido reconhecida pelo STF a repercussão geral da matéria referente à atuação normativa da Câmara Municipal quanto ao meio  ambiente, a questão será analisada pela Corte Suprema, não havendo ainda definição a respeito.

Desta forma, sem adentrarmos no mérito da possibilidade de as Câmaras Municipais atuarem na normatização referente à proteção do meio ambiente, que, como dito, será objeto de análise da Suprema Corte do País, o que há de concreto é que, em Botucatu, diante da liminar concedida pelo desembargador José Geraldo Jacobina Rebelo, que foi restabelecida r. decisão da Ministra Ellen Gracie acima transcrita, a queima de palha de cana-de-açúcar está permitida, nos moldes definidos na Lei Estadual que rege a matéria.

Diante disto, o que consta do Projeto de Lei em análise, por via reflexa, implica na burla ou no descumprimento das decisões judiciais referentes à matéria, que dizem respeito especificamente ao Município de Botucatu.

Portanto,  sem a quebra do respeito que nos merece o nobre vereador autor, o Projeto de Lei, que normatiza matéria cuja competência discute-se e ainda não foi definida pelo E. Supremo Tribunal Federal e elimina do uso do fogo nos canaviais localizados no Município de Botucatu, que está autorizado por Lei Estadual e por força das decisões judiciais acima mencionadas, é inoportuno e temerário.

Mas não são.

Como dito acima, o Projeto de Lei padece de vício de inconstitucionalidade, vulnera a Lei Orgânica de Botucatu e o Regimento Interno desta Casa de Leis.

Eis o que consta do Projeto de Lei em análise:

Art. 4º A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Lei será exercida pelo órgão competente do Município, na forma que a regulamentação assim delegar.

Parágrafo único. A fiscalização a que se refere este artigo poderá, mediante convênio, ser exercida por outros órgãos ou entidades da Administração Direta e Indireta do Estado ou da União.

(...)

Art. 5º 

(...)

III - obrigação de recomposição da área nos casos de vegetação natural protegida por Lei, a qual será feita por meio de plantio de espécies nativas do local, sob a supervisão do órgão competente da municipalidade que seja o responsável pela fiscalização, segundo determina o artigo 4º da presente Lei;

(...)

Art. 8º - No decreto regulamentador da presente Lei, será instaurada Junta Administrativa de Fiscalização e Julgamento de Recursos, a ser nomeada pelo Chefe do Executivo, com as competências deste diploma legal, acrescidas de outras prerrogativas que efetivem o seu cumprimento.

Parágrafo único: A Junta Administrativa de Fiscalização e Julgamento de Recursos terá prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data doo seu recebimento, para julgamento dos recursos tempestivamente interpostos.

(...)

Ar. 9º

(...)

§ 2º O recolhimento das multas aplicadas deverá ser feito através de departamento competente a ser indicado pelo Chefe do Executivo Municipal, na forma que a regulamentação assim dispuser.

(...)

Art. 11 O órgão competente da municipalidade determinará a suspensão da queima quando a qualidade do ar atingir comprovadamente índices prejudiciais à saúde humana, constatados segundo o ordenamento legal vigente.

Art. 12 A presente Lei, no que couber, deverá ser regulamentada mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Do que acima transcrito depreende-se que a matéria não é de competência do Poder Legislativo, eis que dispõe sobre atos típicos da esfera do Poder Executivo.

Note-se que no Projeto de Lei constam que serão conferidas ao Poder Executivo atribuições de fiscalização, supervisão, nomeação de servidores, processamento e julgamento de recursos, recolhimento de multas, imposição de penalidades e regulamentação.

A inconstitucionalidade mostra-se clara por vulnerar o princípio da independência e harmonia dos Poderes, previstos na Constituição da República e na Constituição do Estado de São Paulo.

A respeito do tema, o reiterado entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, como, por exemplo, nos v. acórdãos cujas cópias seguem em anexo.

Note-se que nos autos da ação direta de inconstitucionalidade número 162.775-0/9-00, o E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo consignou:

Ementa: Inconstitucionalidade - ADIN - Lei Municipal nº 4242 de 29 de outubro de 2.007 do Município de Mauá- ATRIBUIÇÃO DE OBRIGAÇÕES  À FISCALIZAÇÃO QUANTO À OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE REDES DE PROTEÇÃO EM EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS, MULTIFAMILIARES, COMERCIAIS E SIMILARES - AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, 46, IV E XIV E 144 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO - AÇÃO PROCEDENTE.

Clara é a inconstitucionalidade da lei sob comento, por invasão de atribuições precípuas do Prefeito, ao criar obrigações e fixar condutas para a administração municipal.

Com efeito, ao Executivo e ao Legislativo correspondem funções diferenciadas, independentes, específicas e características, não apenas em decorrência de postulados técnicos e doutrinários, mas dos parâmetros constitucionais, estruturadores da organização política da República Federativa, a qual o Município é parte integrante.

O administrador do Município é o Prefeito. Por sua vez, a matéria que envolve questões afetas à sua forma de administração, é uma das atribuições primordiais do governo. Sem dúvida a Câmara Municipal integra o governo. Entretanto, tem atribuições e exerce funções inconfundíveis com as do chefe do executivo.

E o que consta do v. acórdão proferido na ADIN número 131.412.0/1-00:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei municipal nº 10.507 de 02 de setembro de 2.005 de Ribeirão Preto - Vício de Iniciativa - Projeto de lei de autoria de Vereador - Invasão da esfera de competência privativa do Poder Executivo - Afronta aos artigos 5º e 180 e seguintes da Constituição Estadual - Procedência.

(...)

A norma impugnada, evidentemente, se alastra no âmbito do Administrador, pois dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de ambulatório médico ou serviço de pronto socorro em diversos estabelecimentos, condicionando, inclusive a expedição de alvará a essas implantações.

Os outros acórdãos selecionados, referentes  a Leis elaboradas nos municípios de Buritizal e Guarulhos, decidiram as respectivas ADINs no mesmo sentido.

Além disso, tais atribuições que constam do Projeto de Lei criam despesas com a necessidade de aumento de estrutura da Administração sem a previsão expressa de recursos orçamentários para tais finalidades. 

Assim, resta claro que a matéria é de competência exclusiva do Chefe do Executivo, a teor do que preceitua o art. 61, § 1º, inciso II, alínea “b” da Constituição Federal, aplicável aos Municípios em razão do Princípio da Simetria: 

Art. 61 - ...

§ 1º. São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: (...)

II - disponham sobre:a) ...;b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;(...)

Também a Lei Orgânica do Município de Botucatu e o Regimento Interno da Câmara Municipal estabelecem que a disposição administrativa do Município compete ao Prefeito (LOMB - art. 32, par. único, I, II, VII e VIII e art. 33 / RI art. 168, I, II, III, VII e VIII e § 1º).

Acerca da matéria, ensina o Hely Lopes Meireles:

O processo legislativo, ou seja, a sucessão ordenada de atos para a formação das normas enumeradas na Constituição da República (art. 59), possui contornos uniformes para todas as entidades estatais - União, Estados-membros, Municípios e Distrito Federal (arts. 61 a 69) - cabendo às Constituições dos Estados e às Leis orgânicas dos Municípios estabelecer, dentre as espécies normativas previstas, quais as adotadas pela entidade estatal.

Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entidades da administração pública municipal; a criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, fixação e aumento de sua remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais, créditos suplementares e especiais.

Portanto, da análise do Projeto de Lei que nos foi apresentado, extraímos que o mesmo, além de ser inoportuno e  temerário, vulnera a Constituição Federal a Lei Orgânica do Município de Botucatu e o Regimento Interno desta Casa de Leis.

Esta o parecer, s.m.j.

Botucatu, 25 de maio de 2.009.
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